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CoNTRATO n.o 12712018

TERIVO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE A EMPRESA DNS SEGURANçA
EIRELI EPP, E CENTRO ESTADUAL DE
EDUCAçÃO TECNOLÔGICA "PAULA
SOUZA, - TENDO POR OBJETO
PRESTAçAO DE SERVIçOS DE
VIGILÂNCIA/SEGURANçA PATRIMONIAL

o CENTRO ESTAOUAL DE EDUCAçÃO TECNOLOGICA "PAULA SOUZA", doravante
designado (a) "CONTRATANTE", nesle ato representeda pela sua Diretora Superintendente, a
PÍofêssora Laure M. J. Laganá, RG no_RG, 7 .715.675-4 e CPF n" CPF. 005.923.818-62, no uso
da competência corrferida pêlo DecÍêto-Lei Estadual no 233, de 28 de abril de í970, e DNS
SEGURANÇA EIRELI EPP, inscrita no CNPJ sob n" 24.072.79210001-78, com sede RUA
ARAPARI 84 JARDIM TEXTIL SAO PAULO - SP - CPE 03415-020, a seguir denominade
"CONTRATADA", nêstê ato representade pelo Senho(a) Edison Luiz Mendes, porlador do RG
no 37.725.504'X e CPF no 462.677.519-53, e-mâil: conlato@oruoo0amboe.com,
edison. rnendes@qru oooamboa.com.br, fone: (1 1) 480'1-3300, (19) 3801-í 956, (19) 97408-8970
em face da adjudicaçáo efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o
presente TERI\4O DE CONTRATO, sujeitando-se às disposiçÕes previslas na Lei Federal no

10.52012002, no Decrelo EstadLral n" 49.72212005 e pelo regulamerìto arìexo à Resolução CC-
27, de 25 de nraio de 2006, eplicendo-sê, subsidieriemente, no que couberem, as disposições
da Lei Federal no 8.666/1993, do Decreto Estadual n" 47.29712002, do regulamenlo anexo à
Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais noímes regulamenteÍes aplicáveis
à espécie, mêdiante es seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO O-AJETO.

Constjtui objeto do presente instrumento a PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
VIGILANcIA/SEGURANçA PATRIMoNIAL, conforme detalhamento e especificações técnicas
constantes do Terrno de Referência, da proposta da CONTRATADA e dêmeis documenlos
conslantes do processo administíativo eÌn eplgíafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual execuiado deverá alingir o fim e q e se destina, com eficácia e qualidade
requoÍidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

o regime de execução deste contrato e o de empreitada por preço unitário.
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cLÁUsuLA SEGUNDA - DAS coNoIcoES DE ExEcUcÃo DoS SERvIcos

A execução dos serviços deverá ter início em 03 (três) dias, após o recebim@nlo da autorização
de inÍclo dos serviços, nos locais indicados no Tenno de Referência, correndo por conta da
CONTRATADA todes as despesas decorÍentês e necêssárias à sua plena e adequada
execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos traballìistas e
píevidenciários.

CLÁU.S_UIA TERCEIRA _ DA VIGÊNCIA E DAS PRoRRoGAÇoES

O contrato terá vigència de 15 (quinzê) meses, a contar da dat?..da"assinatura_ ClLtermo de
contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência podeÍá ser prorÍogado por sucêssivôs períodos, iguais ou inferiores, a
critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sesserrta) nreses, nos termos e condições
permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNOO

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trala o parágrafo anterior, desde que o
faça mediante documenlo escrilo, recepcionedo pelo CONTRATANTE em até 90 (novental
dias, antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serão íormalizadas mediante celebração dos respectivos termos de
aditemento eo conlreto, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n" 8.666/1993,

PARÁGRAFO QUARTO

A não prorrogeção do prazo de vigência contralual por conveniência da CONTRATANTE não
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espócie de indonização.

PARÁGRAFO QUINTO

Dentre outres exigêncÌas, e prorrogação somênte será forínelizedà ceso os preÇos mantênham-
sê vânlejôsos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquìsa a ser
realizada à época do aditamento prêlendido.

PARÁGRAFO SEXTO

Não obstente o prazo estipulado no capuí, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita à condiçáo resolutiva, consubstanciada está na
inexisténcia de recursos apÍovados nes íespeclivâs Leis orçanlenláries dê cede exêrcÍcio para
atender as respeclivas despesas.
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PARAGRAFO SETIMO

Ocorrendo a resolução do contrâto, com base na cotìdição estipulada no Parágrafo Sexto desla
Cláusula, a CONTRATADA não terá direilo â qualquer espécie de indenização.

cLÁuEiJLA QUARTA - DAS oBRlçAÇÕEs E oAS RESPoNSABILIDADES DA
CONTRATADA

A CONTRATADA, alem das obrigeções constatÌtes do Termo de ReÍerência, que constitui
ANEXO ldo Edital indicado no preâmbulo, e daquêlâs estabelecidas em lei, em esPecial es

definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitaçÕes, cabe:

| - Zelar pela Íiel execuçáo deste contrato, ulilizando-se de Ìodos os recursos meteriais e
humanos necessários;

ll- Designar o responsável pelo acompenhamento da execução das alividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe lécnica alocada, e pelos conlatos oom o

CONTRATANTE;

lll - Fornecer â equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção
individual adequados à atividade, o necessário lreinarìento e Íiscelizar sua efetiva utilização;

lV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidede com as obrigações
assumidas, lodes as condiçóes de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaÇão indicade no
pÍeâmbulo deste termo;

V - Der ciència imediata e por escrilo ao CoNTRATANTE de qualquer anormelidade que verificar
na execução dos serviços;

Vl - Prestar ao CONTRATANTE, por escrllo, os esclarecimentos solicitados e atendeÍ
prontamente as reclarnaÇões sobre seus seíviços;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuÍzos causados direlâmente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decoríentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu aôompanhamenlo;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais, comerciais e tributários,
rêsultanles da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.666/1993;

lX - Menter seus profissionais idenlificâdos por meio de crachá com fotografia recente;

X - Reexecular os serviços sempre quê solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as têcnicas e proceditnentos aplicáveis,

Xl - arcar com despeses decorrentes de itrfrações de qualquer natureza pratícadas por seus
empregados durante a execução dos servigos, ainda que no recinto da sede do
CONTRATANTE:
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Xll - eprêsêntâr, quândo êxigido pêlo CONTRATANTE, os comprôvânlês dê peganienlo dos
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdênciáriâs relativas aos êmpregados da
CONTRATADA que atuem ou lenham atuado na prestaçáo de serviços objeto deste conlralo;

Xlll - ldentificar todos os equipementos e mâterlais de sue propriededê, de forma e não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - Obedecer às normas e rolinas do CONTRATANTE, em especial as que disserern respeito
à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços;

XV - Guârdâr sigilo em rêlação às informaçõês ou documentos de quelquer nalureza dê que
venha a tomar conhecimenlo, respondendo, admìnistrativa, civil e criminalnenle por sua
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

XVI - Submeter à CONTRATANTE relatório rnensal sobre a prestação dos serviços, relatando
lodos os seíviços realizedos, êvêntuais problemes verificados e quâlquerfato íêlevente sobíe a
execução do objeto contratual

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
lampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por
intermêdio de outrem, qualquer pagamenlo, doação, compensação, vantagens financeiras ou
benefícios de qualquer espécie relacionados de forma dlreta ou indireta ao objeto deste conlrato,
o que deve ser observado, ainda, pelos seus preposlos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitìda a subcontralaçáo.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal no 12.84612013 e ao Decreto Estadual no 60.í06/2014, a
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e quaisquer oulros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrengeira,
abslendo-se de práticas como as seguintes:

l- Prometer, oferecer ou dar, dìreta ou indiretarner'ìte, vantagern irrdevida a agente públìco,
ou a terceira pessoa a ele relecioneda;

ll - Comprovâdementê, finencier, custeâr, petrocinar ou de quelquer modo subvencionâr â
prática dos atos ilícilos previstos ern Lei;

lll - Cornprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa físìca ou jurÍdica para ocultar ou
dissimuler seus reais interesses ou a identidâde dos benêficiários dos âlos prelicedôs;

lV - No locante a licitações e conlratos;
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçáo ou qualquer outro expediente, o
caráter compêtitivo de procedimenlo licitelório públicô;

b) impedir, perturbar ou fraudar a rcalizeçâo de quâlquer ato de procedimento lìcitatório
públìco;

c) afastar ou procurar afastar licitaììte, por meio de fraude ou oferecimento de vantagerÌì
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de qualquer lipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurÍdica pare participar de licitação
pública ou celebrar contrato administratìvo;

f) obter vantagem ou benefÍcio indevido, de modo fraudulento, de modìficações ou
proírogaÇÕes de contretos cêlebrados com e adminislÍação pública, sem aulorização
em lei, no ato convocatório da licitaçáo pública ou nos respectivos instrumentos
contretuais: ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com
a administração púbÌica;

V - DiÍicultar etividade de investigação ou fiscâlizâção dê órgãos, enlidades ou agenles
públicos, ou intervir em sLra atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
óÍgãôs de fiscalização do sislema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Em conformidade com os artioos 5'- C e 5"- D da Lei Federal n" 6.019/74. com as
alteracões da Lel 13.467/74 a CONTRATADA não poqeÍái

a) ter, entre seus titulares ou sócios, pessoas físicas que tenham prestado servicos à

meses anteriores à contratacão, excetuando-se a hioótese de os referidos titulares/sócios
gerem aposentados: e

bl emoreoar servidores/emoÍeoados oúblicos do ouê tênham sido demitidos há menos
Cgdezgito meses.

PARÁGRAFO QUARTO

O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula
Queía poderá submetêr â CONTRATADA à rescisão unilâleral do contralo, a critério da
CONTRATANTE, sern prejuÍzo da aplicação das sançÕes penais e administrativas ceblveìs e,
também, dâ insteureção do processo adminislralivo de responsabilização de que tralam a Lei
Federal no 12.84612013 e o Decrelo Estadual no 60.í06/20í4.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES E OAS RESPONSABILIDADES DO
GOryTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

I - Exercer a fiscalização dos serviços, designando servìdor responsável pelo acompanhamento
da execução conlralual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - Fornecor à CONTRATADA todos os dedos e informãções necessários à exeoução do objelo
do conlra{o;

\,

K
lll- efeluar os pâgamenlos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;
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lV - Expedir Autorização de Serviços, corn anlecedêrrcia rnínirna de 03 (três) dias úleis da data
de início da execução dos mesmos;

V- Permitìr aos lécnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas
na execução deste contrato, obseívadas as normas de segurança;

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados pôr intermédio do gestor
do conlralo de modo e assegurar o efetivo cumprimento das obrigaçóes ajustadas,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a inlêgrâl responsâbilidede da CONTRATADA, mesmo
perânle lerceiros, poÍ queisquer iÍregularidades constatadas na prestação dos serviços,
inclLrsive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação tecnica
necêssárie, inexislindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do
CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A eusência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprìmento des obrigâçõês previsles neste
contreto e no Anexo I do Edltel

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRECOS E DO REAJUSTE

A CONTRATADA obriga-se a executar os servìços objeto deste contrato pelo preço mensal de
R$ 45.4í8,49 (Quarenta e cinco mil, quatÍocentos e dezoito reals e quarenta e nove
centavos), períazendo o tolal de R$ 68í.277,32 (Soiscentos e oitenta e urn mil, duzentos e
setenta e sete reais e trinta e dois centavos), mediante os valoÍes conslanlês no ANEXO V.2.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do luoro, todas as despesas e custos diretos e indiretos
Íelecionados à preslação dos serviços, tais corno lributos, remunerações, despesas financeiras
e quaisquer outras necessárias ao curnprimento do objeto desta licitação, inclusive gaslos com
trensporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja oplenle pelo Simplês Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condiçóes de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno pôrtê ou, ainde, torne-se impedida de bonêíiciar-se desse regime tributário diíerenciado
por incorrer ern algurna das vedações previstas na Lei Complementar Federal n" 123/2006, não
poderá deixar de cumprir as obrigações avençades perenle e Administração, lampouco requerer
o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposla levou em
cônsideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

V
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plnÁcnaro rERcErRo

Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da
seguinte fórmula paramétrica:

^ 
='[[;::; 

')]

Qrie:
. R = parcela de reajusle;
. Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços orJ preço do contreto no mês

de aplicaçáo do último reajuste;
. IPC/lPCo = variação do IPC FIPE - índice de Preço eo Consumidor, ocoíridâ êntrê o mês de

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste

PARAGRAFO QUARTO

A perìodicidade anual de que trata o Parágrafo terceiro será contada e partir dejaneiro/zo18, que
será considerade â deta de refeíènciâ dos preços,

CLAUSULA OITAVA _ DOS RECURSOS ONCATTACUTÁRIOS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contrataçáo irão onerar o credito
orçamentário desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE TRABALHo: 12 363 1039 5292
000, FONTE DE RECURSO: 00í 001 00í, NATUREZA DE DESPESA: 33 90 39 56.

plnacnÁro úrurco

No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despeses
da mesma naluíeze, cuja elocação será íeite no inicio de oada exercício Íinanceiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDICÕES DOS SERVICOS CONTRATADOS

Após o termino de cada perÍodo mensal, a CONTRATADA eleboâtâ, Íeletório contêndo os
quântitâtivos totais mensais de cada um dos tipos de serviços efetivatnente realizados.

panÁcnero PRTMETRo

As mediçõês, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguinles
procedimentos:

l. No prirneiro dia útil subsequente ao mês em que foram pÍestados os serviços, e
CONTRATADA entregerá relatóÍio contêndo os quanlitativos totais mensais de cada um dos
tipos de serviços realizados e os respeclivos valores apLríados.

V
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ll. Serão considerados somente os serviços efetivamer'Ìte realizados e apurados da seguinte
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forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido rnediante a aplicaçáo dos preços unitários
conlralados às correspondêntes quentidedes dê serviços efelivamente reãlizâdos em câda
urn dos ambientes, aplicando-se eventLral desconto nas faturas mensais errr função da
pontuação final obtida no Relatório de Avaliação de Qualidade dos Serviços.

b) Os critérìos, conceitos e ilens que serão objelo de avaliação rrensal estão descrilos no
ANEXO Vl do Editâl que deu bâse ao certame licitetório.

c) No final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela
íiscalização do contralo deve encaminhar, em até 05 (cinco) dies após o íechamento das
medições, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados no período para
o gestor do contÍato.

d) O gestor do conlrato, com base em todos os Formulários de Avaliação da Qualidade dos
Serviços gerados durante cada período, irá consolidar a avaliação de desempenho da
CONTRATADA írente ao contrato firmado para apurar o percentual de liberação da íatura
correspondente àquele mês.

ê) A CONTRATADA será encaminhâda umâ vie do Reletório de Avâlieção da Qualidâde
dos Serviços pelo gestor do contrato.

f) A realização dos descontos indicados na alÍnea "a" não prejudica a aplicação de sançÕes
à CONTRATADA em êzâo do inadimplemenlo lolal ou parcial do objelo do contrato.

lll. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de
vâlores, a corrêspondênte ÍeliÍicaÇão objelivendo â emissão da notâ fiscel/falure.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a confêrênciâ dos quantilalivos e valores aprêsênlados, a CONTRATANTE etestârá a
mediçáo mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório,
comunioando à CONTRATADA o valor aprovado e aulorizando a emissão da correspondente
nota fiscal/fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicaçáo dos valores
aprovados.

CLAUSULA DECIMA _ DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão eÍeluados mensalmente, mêdiante a aprêsênteção dos originais da note
fiscal/íatura nas Unidades relacionadas no ANEXO 1., em coníormidade com a Cláusula Nona
deste inslrurnerrto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conla correnle bancária em nome da
CONTRATADA no Eenco do Bresil S/4, conla n'54912-6, Agência no 0929, de acordo com as
seguintes condições;

Em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua
reapresentaÇão ern caso de incoíreções, na forma e local previstos nosta Cláusula.

v
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ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota Íiscal/falurâ
apresenlada para eíeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correçáo rnonetária sobre o valor devido na forrna da
legislação aplicável, bem como juros moralórìos, a Íazâo de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados "pró-rata tempoíe", em relação ao atreso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da
CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Cróditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais - CADIN ESTADUAL', o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cade pegamento. O cumprimênto desta condição poderá se dar pela comprovação, pela
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8" da Lei Estadual
n'12.79912008.

PARAGRAFO OUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de trlbutos
dêterminada por lei, einde que não haja indicação de rêtênção na nola fiscal apresentada ou
que se refira a retençóes náo realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feìto em
consonância com o arligo 3o e demais disposições da Lei Complementar Federal n" 110/2003,
e respeilando as seguintes deteÍminaÇões:

| - Quendo da cêlêbração do contÍato, a CONTRATADA dêverá indicar a legisleção municipel
aplicável aos serviços por ela prestados, relativarnente ao ISSQN, esclarecendo,
expressamente, sobre â evêntuâl necêssidede de relenÇão do tributo, pelo tomador dos
serviços;

ll - Caso se mostre exigÍvel, à luz de legislação municipal, a retençáo do ISSQN pelo tomador
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tribulário, deverá reter a quanlia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou docurnento de cobrança
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA
no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tento, e CONTRATADA deverá deslaceí o valor da retençâo, a tltulo de
"RETENçÃO PARA O lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documenlo de cobrança
equivalente. Considera-se preço do serviço a receita brula a ele correspondonte, sem
nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo lomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaraçáo da Munìcipalidade coÌnpetenle com a
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indicaÇão de sua data-limite de recolhimênto ou, se for o caso, da condiçáo de isenÇáo;

b) Mensalmente a CONTRATADA dêverá aprosentar comprovante de recolhimento do
ISSQN por meio de cópias auterìticadas das guias correspondentes ao serviço executado e
deverá estar referenciado à dala de emissão da nola fiscal, fatuÍa ou documento de
cobrança equivalente;

c) Caso, por ocâsião de epresentação de nola Íiscal, da fatura ou do documento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, poderão ser
apresenladas cópies dâs guias dê recolhimênto rêferenlês ao mës imedialamenle antêÍior,
devendo a CONTRATADA apresentar a docuÌnentaçáo devida quando do verrcirrenlo do
prazo legal para o recolhimenlo.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de
sustar o pagamenlo respectivo e/ou os pagamentos seguinles.

PARÁGRAFO SEXTO

Por ocasião da apresenlação ao CONTRATANTE da nota fiscal, Íelure, recibo ou documênto de
cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao Fundo
de Gerantia por Tempo de Serviço - FGTS pôr mêio dâs Guiâs dê rêcolhimênto do Fundo de
Garantie do Tempo de Serviço e lnfoÍmaçÕes à Previdência Social - GFIP

| - As comproveções relativas eo FGTS a seÍem apresentadas, que deverão corresponder ao
perÍodo de execução e por tornador de serviço, são as seguintes:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo "Conectividade Social";

b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, corn a
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovanle emitido quando o Íecolhimonto Íor eíetuado pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constentes do Arquivo SEFIP-RE;

d) Relação de Tomedores/Obras - RET;

ll - Se por ocasião de apresenteÇão da nota fiscal, da feture, do recibo ou do documenlo de
cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderão
ser aprêsentadas cópiâs dâs guiâs dê recolhimento refeÍenles ao mês imediatamente antorior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimenlo do prazo
lêgel pàÍa recolhimenlo.

lll - A não apresenlação dessas comprovaçõês âssegurâ ao CONTRATANTE o diÍeito de suster
o pagamento respeclivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARAGRAFO SETINIO

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal n0 8.21211991 e da lnstrução Normativa MPS/RFB n"
971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efeluar a relenção de 11% (onze
por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou docurnento de cobrança equivalente,
obrigando-se a recolher a importância relida, êm nome dâ CONTRATADA, âtê o dia 20 (vinte)
do rrês subsequente ao da emissáo do respectivo documerìlo de cobrança ou, se não houver
expediente bencário nequele die, eté o die útìl imedietamente anlerioí.
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l- Quando da emissão da nota fiscal, íatura, recibo ou documonto de cobrança equivalente, a
CONTRATADA deverá destacar o valor da relenÇão, a título de "RETENÇAO PARA A
SEGURIDADE SOCIAL', sendo que:

a) poderão sêr dêduzidos da base de cálculo da íelenção, os vâloíes dos custos de
fornecirnenlo incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeiçáo, nos
termos de legisleção próprie. Tais percelas deverão eslâr discriminadas no documênlo de
cobrança.

b) a falta de destaque do valor de íelênção no documento de cobrançe impossibilitaÍá a
CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a criterio do
CONTRATANTE proceder à retenção e ao rêcolhimênto devidos sobre o valor brulo do
documenlo de cobrança, ou, em alternetiva, devolvê-lo à CONTRATADA.

ll - O CONTRATANTE emilirá uma GPS - Guia de Previdênciâ Sociâl êspêcífica para cada
estabelecimento da CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de um
documento de cobrança pela CONTRATADA, o CONTRATANTE se reserva o direilo de
consolidar o recolhirnento dos valores retidos em uma Única Guia por estabelecimento.

lll - Quando da apresenteção do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá elaborar e
entregar ao CONTRATANTE os seguintes documenlos,
a) cópia da folhe de pagamento êspecíÍica para os serviços Íêalizados sob o contrato,
identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando respectivamerìte
todos os seguredos colocados à disposiÇão desta e informendo:

nomê dos segurâdos;
cargo ou íunção;
remuneração discriminando separadamenle as parcelas sujeitas ou não à incidência
das contribuiçÕes previdenciárias;
descontos legais,
quantÌdade de quotes e vâlor pago à lltulo de saláÍio-famÍlia;
totalização por rubrica e geral;
resumo gerel consolidado de folhe de pagamento; ê

b) demonstretivo mensel assinâdo por seu Íêpresenlantê legal, individualizado por
CONTRATANTE, com as seguintes informaçóes:

nome e CNPJ do CONTRATANTE;
datâ de emissão do documento de cobrança;
número do documento de cobrança;
vâlor brulo, retenção e valor líquido (rêcebido) do documento de cobrança.
totalizaçâo dos velores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas allnoas anteriores deverão sor entreguos ao CONTRATANTE
na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documenlo de cobrança equivalente.

\

V

(('
\.\-

r'áf,iriì lÍ d.lí;



,.. i,..,

ffi
i;iii,ül<'uri' GOVERNO DO ESTADO

DE 5ÂO PAULO
Adnrirristração Central

Depaltamento de Mdteriõl e Pat[imônio
DiviÉ5ô dê comprâs ê 

^lmôrârifndô

PARÁGRAFO OITAVO
Nota em nômê dô

No 62.823.257l000'l
relacionados no ANEXO l. deverá obrioatoriamente constar:

- no do contrato:
- no nota de empenho;
- no do procegso: e
- identificacão da Unidade.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DA SUBCONTRATACAO. CESSAO OU

à

TRANSFERÉNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇõES CONTRATUAIS.

A CONTRATADA, não poderá subcontratar, ceder ou tíansferir, lotel ou paícielmento, o objeto
desle ajuste.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA ALTERAÇAO DA QUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrìgada a aceitar. nas mesmas condições contratadas, os acréscimos
ou supressÕes que se ÍizeÍem necessários no objeto, e cÍitêrio exclusivo do CONTRATANTF
ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do corrtrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente fonnalizada pela celebração de previo terrno aditivo
ao presenle instrumento, respeiledes es disposições da Lei Fêderel no 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos prevìsÌos
nos artigos 77 a80 e 86 a 88, da Lei Federal n" 8.660/1993,

CLÁUSULA oÉCIMA QUARTA - DAS SANCÕES PARA O CASO DE INADIMPLÉMENTO

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e conlralar com a Administração direta e indireta do
Estado de São Paulo, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, se vier a pralicar quaisquer atos
previslos no artigo 70 da Lei Fodoral no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, sem prejulzo da
responsabilidade civil ou criminal, quendo couber.
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PARAGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que lrata o caput dosta Cláusule poderá ser apliceda juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado no preârnbulo deste instrurnento, garar'ìtido o exercício
de préviâ e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistenìa Elelrônico de
Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-SançÕes", no endereço
www.esancoês.sp.gov. br, ê tâmbém no "Cadaslro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS', no endereço http://www. portaltransparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são aulônomas e a aplicaçáo de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no dirêilo de descontar das íaturas os valores correspondenles
às multas que eventuahnenle forem aplicadas por descurnprhnenlo de cláusulas contratuais, ou,
quando for o caso, efeluará a cobrança judicialmente,

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de etos que atentem contÍa o palrimônio público necionel ou eslrângeiro, contÍa
princípios da administração pública, ou que de qualquer forrna venharn a constituir fraude ou
corrupção, durentê e liciteção ou ao longo da execuÇão dô contrâlo, será objeto de insteurâção
de processo admìnistratìvo de responsabìlizaçáo nos lermos da Lei Federal no 12.8461 2013 e
do Decrêlô Estadual n" 60.1Q612O14, sem prejuízo da aplicação das sanções adminislrativas
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal no 8.666/1993, e no artigo 70 da Lei Federal n0
10.520t2002.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo CoNTRATUAL

Para o Íiel cumprimenlo de lodes as obrigeções essumides, e CONTRATADA prestou gâranlie
sob a rnodalidade Seguro garantia no valor de R$ 27.251,09 (Vinte e sete mil, duzentos e
clnquênta e um íêais e novê centavosl, corrêspondenle a 05% (cincô por cento), do yelgf_d_q
contratacão corresoondente a í2 Ídozel meses, em conformidade com o disposto no artigo
da Lei Federal n" 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia deverá assegurar, qualquer que seja e modalidade escolhida, o pagâmento de:

l. prejuÍzo advindo do nào cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimple mento das
denais obrigações nele previslas;

ll, prejuízos causados à conlralante ou a terceiro durante a execução do contrato;

lll, multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;

lV. obrigeÇõês trabalhislas, fisceis ê previdenciárias, relacionadas à execução do Contrato, não
adirnplidas pela contratada;
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panÁenaro SEGUNDo

A cobertura prevista no Parágrafo Prirneiro abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência
contralual, ainda que o sinistro seja comunicado pela corrlratante após a superação do termo
final de vigència da gaíenlie.

pnnÁcnapo rERcEtRo

A garanlia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante por meio de guia própria de
recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Bíesil, quo contomple a devida
correção monetária do valor depositado.

PARÁGRAFO QUARTO

Se a CONTRATADA opteÍ pele modalidadê sêguro-garânlia, dâs condiçÕes especiâis da
respecliva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos rros
PaÍágrâfos PÍimeiro ê Segundo desle Cláusula Déclme Quinta. Caso a apólioe não seja emitida
de forma a alender a cobertura prevista neste Parágrafo Quarto, a licitante vencedora poderá
aprêsentar declaração, firmeda pela seguradora emilente da apólice, atestando que o seguro-
garantia apresentado é suficiente pare a coberlura de todos os evenlos descritos Parágrafos
Primeiro e Segundo desta Cláusula Decima Quinla.

PARÁGRAFO QUINTO

No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogaçáo de sua vigência, a garantia
deverá ser rêadequada ou renovede nas mêsmas condições ê pârâmêlros, mantido o percentuel
de que trata o caput desta Cláusula Décima Quinta,

PARÁGRAFO SEXTO

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle êm pagamenlo de qualquer obrigação,
a contratada obrìga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo rnáxirno de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que íor notificada, sob pena de rescisão do conlrato e aplicação das
sanções nele previstas.

PARAGRAFO SETIMO

Não serão aceitas garantias que ìncluam outras isençóes de responsabilidade que não as
sêguintes:

I. Caso fortuito ou força maior, nos têÍmos do Códioo Givil BÍesileiro.

ll. Descumprimento das obrigeçÕês pele CONTRATADA decoÍrentes de atos ou fetos
imputáveis exclusivamenle à CONTRATANTE;
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PARÁGRAFO OITAVO

Após a aferiçáo do cumprirÌìento integral de todas as obrigaçóes contratuais, será considerada
extinla a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositedas e, quando em dinheiro, será atualizade monetariamenle, coníorme
dispõe o S 4" do art. 56 da Lei Federal no 8.666/1993.

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA - DIsPosIcÕES FINAIS

Fica ajLrstado, ainda, que:
l. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele eslivessem
transcrilos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicem-se às omissõês deste contralo es disposiÇões normelivas indicedas no preàmbulo
deste Termo de Contrato e demais disposiçóes regularnenlares pertinentes.

lll. Para dirirnir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, náo resolvìdas na
esfera adminislrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Eslado de São Paulo.

E assirl, por estarem as partes justas e conlratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02
(dues) vias de igual teor e formâ que, lido ê achedo conforme pêle CONTRATADA e pela
CONTRATANTE, val por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na
presença das testemunhas abaixo idenlificadas.

São Paulo, 4 ì de i ri,ri,,r[r;:,, de 20ú.

tì

LAURA M. J.

Gestora

Edison

.r""'iii,.to'

Luiz Mendes

Proprietári

TESTEMUNHAS

Jurú
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Divisão de Conrpras c Alrnoxarifâdo

1. oBJETO OA PRESTAçÃO DOS SERVTçOS

Preslâção de serviços de vigilância e segurança patritnorììal, com a efetiva cobertura dos
postos relacionados na Relação de Postos e Locais que constitui o Anexo 1.2 desle
Termo de Referência.

1.1

12 o objelo deverá ser executado em conformidade corn a legislação aplicável aos serviços
de segurança e vigilância petrÍmonial, em especial a Lei Federal n" 7.102/1983,
regulamentada pelo Decreto Federal no 89,056/í983, e as Portarias DPF no 891/1999,
DPF n" 320/2004, DPF n" 346/2006, DG/DPF n' 3.23312012 e CGCSP/DPF n0
33.73212017 , enlre outros atos normativos.

2. DESCRÍçÃO DOS SERV|çOS

2.1. Os serviços serão prestados pela Cor'Ìtratada nos locais discriminados na Relação de Postos
e Locais (Anexo 1.2). Os postos serão definidos pelo Contratanle de acordo com os regimes e
períodos relacionados abaixo:

REGIMES
Vigilante
ArrÌìado

Vigilante
Arma não letal

Vigilante
Desârmâdo

Posto 44 (quarentâ e quâtro) horas
semarìais - diurno
Posto 12 (doze) horas diárias - diurno (2' a
6a feiÍa)
Posto 12 (doze) horas diáriâs - diurno (24

feira a dominqo)
Posto 12 (doze) horas diárias - noturno (24
íeira a dorninooì

Posto 12 (doze) horas diáÍias - diurno
(2àfeirâ â domingo) - com bicicleta

2.1.1. A unidade de medida utilizada para a conlratação dos postos de serviços é o "Poslo/Die"

2.1.1.1. Enlênde-se pela unidade de medida "Posto/Dia", o trabalho de '1 (um) vigilante
em í (um) local determinado por certo pêrlodo.

2.1.1.2. Somente serão oonsiderados para fins de pagamento os dias efetivamente
trabalhados, rnultiplicados pelo valor unitárjo do "Posto/Dia".

2.1.2 A diíerença êntre os íegimes "Vigilante Armado", "Vigilanle Arma não Letal" e "VÍgilante
Desarmado" se justifica ern função dos equipamentos utilizados pelo pessoal da ContÍetâda,

Plsrnü lú dc 3(,
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considerando o grau de ostensividade necossário, em função de exposição ao risco do
pâtrimônio do Contratante, conforme tabela a seguir:

EqtJIPÀMENTOS VIGILANTE
ARMADO

Sim

VIGILANTE
ARMA NÃO

LETAL

Sim

VIGILANTE
DESARMAOO

SimCasselele
Revólver Calibre 38 Sim Não Não

NãoCinturão para_ Revól_v_e- r___

Coldre
Sim Nào
Sim Não Não

Municáo Calibre 38 Sim

Sim
Não
Sim

Não
Sim

Sim ,,Não

Colete â Prova de Bâlas
Arma não letal à base de
Óleos Vegetais, de
graduação alimentícia

Sim

2,2. A prestação dos serviços de vigilância e segurançe patrimonial nos postos fixados pelo
Conlralanle envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitedos,
portendo obrigatoriemente e respective Cârteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação
vigente, e capacílados para:

a) Assumir o posto devidamenle uniformizado e com apaÍência pessoel adêquada;
b) Comunicar imediatamente ao Contralanle qualquer anormalidade veriíicada,

inclusive de ordem íuncional, para que sejam adoledes as providências de
regularização necessárias;

c) Comunicaí à área de segurânçe do Contralante todo acontecimento entendido como
irregular e que atente contra seu patrimônio;

d) Registrar e controlâÍ diariâmenle as ocorrências do posto em que esliver prestando
seus serviços;

e) lvìanter aÍixâdo no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de
Polícia da Regiáo, do Corpo de Bombairos, Pollcia Ambiental, CETESB -
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, dos responsáveis pela
adrninistraçáo da instalação e outros de interesse;

f) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediaçóes do posto,
adotando as modidas de seguíanÇa confoíme orienlação recebida do Conlralarrte,
bêm como aquelas que entender como oportunas;

g) Permitir o ingresso nes inslâleÇões somêntê de pessoas previamente autorizadas e
identificadas;

h) Fiscalizar a enlrada e salda de velculos nas insteleÇões, idêntificândo o molorista e
anotando a placa do veÍculo, inclusive de ernpregados aulorizados e estacioneÍem
seus caÍros particulâÍês nâ área inlernâ d2 instalação, mantendo sempre os portóes
fechadosi

i) FÍscalizaÍ e entrada e saída dê materiâis, mediante conferência das rrotas fiscais ou
de controles próprios do Contratante;

j) Colaborar com as Polícias Civil e MilitaÍ nas ocorrências de ordern policial dentro das
instalações do Contratarìte facilitando, no que for possÍvel, a atuação das mêsmes,
inclusivê na indicação de lestemunlras presenciais de eventual acontecitnento;

k) Corrtrolar a enlrada e saÍda de veÍculos, empregados/íuncionáíios e visitenles, após
o término de cada expediente de trabelho, feriados e finais de semana na
conformidade do que venlra a ser estabelecido pelo Contratantel

l) Proibir o ingresso de vondedores, ambulanlês e assemelhados às irrstalações, sem
que estes eslejam devida e previamente autorizados pelo Contratante;

l' gllìr l7 dc Jí,

V

@



W ffi ;.: l:i ' ;.)

GOVERN-O DO ESTAOO
DE 5AO PAULO

Adnìinistldção Centldl
DepdÊamento de Mateliõl e Pdtlimônio

Dlvlsão dc Compr's c Almoxrrlíâdô
m) Proibir a eglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao

Contratante;
n) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e inrediações, que

implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e des instelações;
o) Proibìr a utilização do posto para guarda de objetos estranlìos ao local, assim como

de bens particulares dê empregedos ou de têrceiros;
p) Não se ausentar do posto;
q) Executer a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do Conlratante,

verificando todas as dependências das instalaçÕes, adotendo os cuidedos e
prôvidências necessários para o perfeito desempenho das funções e rnanutençáo
da ordem nas inslelaçÕesl

r) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalaçÕes, visando à
manutenção das condiçõês de segurânçâ;

s) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando de
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia
observada nas instalaçÕes.

2.3. A Contratada deverâ cumprir e progremação dos serviços feila perlodicamente pelo
Conlratanle, com atendimento sempre cortês e de forrna a garantir as condiçóes de segurança
das instalações, dos emprêgâdos e das pessoas em geral que se façam presenles;

2.4. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações do ContÍatarìte e
estarem circunscritas à sua área de atuação estebolecide pela lêgislação êspeclfica;

2.5. Os trabalhos deverão ser executados de forme e garenlií os melhores resultados, oabendo
à Contralada otimizar a gestão de seus recursos - quer hurnanos quer materiais - com vistas à
qualidede dos serviços ê à setisfação do Conlralante.

3. OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a píesteÇão dos serviços de vigilância e segurança patrimonial, cabe à Contratada,

3.1. lmplanlar os serviços imediatamente após o recebimento da autorìzação de início dos
serviços, nos respectivos postos relacionados no anexo "Relação de Postos ê Loceis" ê horários
fixâdos pelo Conlrâtante;

3.2. Responsabilizar-se integrahnente pelos serviços contralados, cumprindo integralmente as
disposiçÕes legais que interfiram em sue execução;
3.3 Designar por escrito, no ato do recebirrento da Autorização de Serviços, preposto(s) que
lenha(m) poderes pera rêsoluÇão de possívêis ooorrências durante a execução deste conlrato;

3.4. CompÍovar a foímeção técnicâ específica dôs vigllanles, mediante apresenlação do
Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição
devidamente habìlitedã e reconhecida:

3.3.1CompÍover obediênciâ à periodicidade legalmenle estabelecida para o curso de
reciclagerr;

3.5. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantiÍ a operação dos postos nos
regimos contratados, unifoÍmizedos e poítando crâchá com foto recerrte;

k

(

3.6. Efetuar a reposição de vigilantes nos poslos, de imediato, em evenlual ausêrrcia não sendo

P gnìr lE dc lú
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permitida a prorrogação da joínada de lrebelho ("dobra");

3.7. Comunicar à unidede do Contrelântê que adminislra o contrato, loda vez que ocorrer
afaslamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da
equipe que esleja prestando serviços; no caso de subsÌìtuição ou irrclusáo, a Contratada deverá
proceder conforme item 3.5 anterior;

3.8. Assegurar que todo vigilente quê comeler íalla disciplinar não seja mantido no poslo ou
quaisquer outras instalaçóes do Contratante;

3.9, Atender de imediato às soliciteçÕes do Conlratante quanto âs substituições de empregados
não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestaçáo dos serviços;

3.10. lnstruir seus vigìlantes quanto às rrecessidades de acatar as orientaçÕes do Contratante,
inclusive quanlo ao oumprimento das Normas lnternas e de Segurança e Medicina do Trabalho,
tais como prevengão de incêndio nas áreas do Contratantel

3,11. Assumir todas as responsabilidades e lomâr as medidas necessárias ao atendimento dos
seus êmpregados acidentados ou com mal súbito;

3.12, Marrter controle de frequência e pontLralidade de seus vigilantes sob o conlreto

3.13. Propiciar aos vìgilantes as condições necessárias para o perfeito dêsenvolvimênto dos
serviços, fornecêndolhês:

e) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que
oxecutam e às condiçõês climálices, envolvendo obrigatoriamente,

l. apito com cordão;
ll. emblema da empresa; ê
lll. plaqueta de identificação do vigilante, autenlicada pela êmpÍesa, com

validade de sêis mêses, conslando o nome, o número da Carteira Nacional
de Vigilante - CNV e íotografie colorida em temanho 3x4 e e deta de
vâlidade:

b) equiparnentos e materiais necossáÍios, tais como equipamêntos de
intercomunicação, lânlernas recarregáveis e livros de capa dura numerados
tipograficamente para o registro de ocorrências.

3.14. Apresentar, quando solicitado, os compÍovantês de pagamentos dê bêôefícios ê encârgos;

3,15. Fornecer obrigatoriamente convênio médico para assistência médica e hospitalar, vale
refeição e cesla básica aos seus empregados envolvidos na prestaçáo dos serviços, de acordo
com a convenção coletiva dê trabelho;

3.í6. Fornecer, quando previsto, eÍmas, munições e respeclivos acessórios ao vigilante no
momenlo da implanlação dos postos.

a) Apresentar ao Contratar'ìte a relaçáo de armas e cópias xerográÍicas autenticadas
dos rospectivos "RegìstÍo de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas no
curnprimento do contrato;

b) Em conforrridade com o disposto na Portaria CGC/SP n' 33,325, de3010312015,
poderá ser utilizada arÍna não letal para interromper comportamento violento, em
doutrina do uso progressivo da força em legítima defesa própria ou de terceiros, e

l'hgnìLL l!, dc Jú
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na salvaguarda do patrimônio do Contratante. A arma não letal deve obodecer às
scguintes especiÍicidades: "Agente espargidor de graduação alimentícia, em solução
líqttida, esptma ou gel, de ate 709, cor/,posto poróloos ossónc/as do mênla, cân{on,
lefitangtâss e gengible".

c) A arma deverá ser utilizada sornente ern legítirna defesa própria ou de teíceiros
e na salvaguarda do patrimônio do ContÍatentê, epós esgotados todos os outros
meios para a solução de eventual problema.

3.17, Relatar ao Contratante toda e qualquer iíregularidede obseÍvade nos postos;

3.18. lndicar um supervisor paa rcelizü semanâlmênlê, em conjunto com o Conlratante, o
acompanhamenlo técnico das atìvidades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

3.19. Os supervisores da Contratada deverão obrigatoriamenlê inspêciônar os postos, no
mlnimo, 01(ume) vez por sêmane;

3.20. Visando a ulilização mais eficiente de combustívele a redução de poluenles atmosfôricos
e gases de efeito estufa, deve-se priorizar os modêlos de vêículos clessificados como "A" ou "8"
pelo Programa Brasileiro de Etiquetagern Veicular (PBEV), considerando-se sua categoria;

3.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratanle ou e teícêiros
decorÍenles de suâ culpâ ou dolo na execução do conlrato, não excluìndo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu ecompanhemento;

3.22. Manter, durante toda a execução do contÍato, todes as condiçõês que culminaram em
sua habilitação.

3.23. A Conkalada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder às
anolaçÕes e registros perlinentes â lodos os empregados que aluarem nos serviços, assurnindo
exclusivarnente lodas as obrigações advindas de evenluais demandas judiciais ajuizades em
qualquer julzo que versârem sobre pleitos kabalhistas e/ou previdenciários propostos por
empregados ou terceiros que alegarem vinculo com a Contretada.

3.24. luanter autorizaçáo de funcionamento e certificado de segurançe, expedidos pelo
Departamento de Polícia Federal - DPF, nos termos vigentes.

3.25. Assêgurâr que lodos os seguranças empregados na execução conlratual preencharn e
comprovern documenlalmente os seguinles requìsitos:

l. ser brasileiro, nato ou nalurelizado;

ll. ter idade mÍnirna de 21 (vinte e um) anos:

lll. ter instrução mínima correspondente à quarta sêrie do ensino Íundementel;

ler sido aprovado em curso de fonnaçáo de vigilante realizado por empresa de curso
de íormação devidament@ autorizede;
ler sido aprovado em exames de saúde e de aptidão psicológica;

ler ìdoneidade comprovada mediante a apresentação de certidÕes negatjvas de
arìtecedentes criminais, sem Íogistrôs indiciemenlo ern inquérilo policial, de eslar

nápini 20 d. -ì6
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sendo pÍocessâdo crinìinelmente ou ler sido corrderrado em processo crimirral de
onde reside, bem como do local em que realizado o curso de fonnaçáo, reciclegem
ou exlensão: da JustiÇa Federal' da Justiça Estadual ou do Distrito Federal; da
Justiça Militar Federalt da Justiça Militar Éstadual ou do Distrito Federal e da Jusliça
Eleitoral;

Vll. estar quite corr as obrigações eleitorais e rnilitares; e,

vttt. possuir registro no Cedastro de Pessoas Flsices.

4. OBRTGAçÕES E RESPONSABTLTDAOES DO CONTRATANTE

O Conlratanle obriga-se a:

4.1. Efeluar periodicamente a programação dos serviços a sererÌì executados pela Contratada;

4.2. Exercer a fiscalizaçâo dos serviços poÍ técnicos especìalmente designados;

4.3. lndicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompenhamento da execuçâo contreluel.

4.4. Expedir Autorização de Serviços, com antecedèncie mlnima de 03 (lrês) dies úteis de dâtâ
de início da execução dos mesmos;

4.5. Encaminhar a liberação de pagarnento das faturas da prestaçáo de serviços aprovadas;

4,6. lndicar instalações sanitárias;

4.7. lndicar vestiários com armários guarda-roupas.

5. FlscALrzAçÃo/ coNTRoLE DA EXECUçÃo DOS SERV|çOS

Não obstante a Contrateda seje e única e exclusive responsável pela execução de todos os
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidadê, êxerceí a mais emplâ e completa Ílscelizeção sobre os
serviços, diretarnente ou por prepostos designados, podendo para isso:

5.1. Ter livre acesso aos locais de execução do sêrviço;

5.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efelivo cumprìrnento
da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também rêalizar a supervisão das atividedês
desenvolvides pela Contralada, efetivando avaliação periódica;

5.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da Contratada
que estiver sern urriforme ou crachá, que ernbaraçar ou diíicultar a sua fiscalização ou cuje
permanência na ârea, a seu exclusivo crilério, julgar inconveniente;

5.4. Não permitií que o vigilente execute tareÍâs eÍÌì desacordo com as preestabelêcidas;

\,,
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5.5, Fazer exigêrrcias à Contratada, sernpre que julgar necessário, para a proteção da
inlêgridadê fÍsicâ dos lrabalhadores durante o exercício das alividades e de lerceìros, assim
corno dos seus bens, das suas propriedades e do rneio ambienle;

5.6. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Vigilância/
Segurança Patrimonial, anexo, de pleno conhecimento das parles, para o acompanhamenlo do
desenvolvimenlo dos lrabalhos, mediÇão dos nlvois de qualidade e corÍeção dê Íumos;

5.7. Executar mensalmenle a rnedição dos serviços avaliando as quantidades de serviços
efêlivâmentê êxecutedos e o númêro de diâs efetivamente trabalhados, no período considerado,
ou o número de postos/dia medidos, descontando-se do valor devido, o equivalenle à
ind isponibilidade dos serviços contratados por motivos irnputáveis à Contratada, sem prejuízo
das demais sanções disciplinadas em contrato.

ANEXO V.2

DOS LOTES CONTRATAOOS

02 Vigilante Desarmado
í2 horas -
- (2! feira à
Domingo)

457 R$ 328,47 R$'150.110,79

\\,
X

(

LOTE 8

REGTME ("A"1 PERTODO ("8"1 (1) l2l (3)

VALOR TOTAL

Unidades

No

Períodos
IT

UNIDADE:

ADMNISTRATIVA
O DOS SERVIÇOS IMEDIATO

(R$)

(4) = (í) x (2) x

CATANDUVA
í 82- Fatoc Catanduva
Rua Maranhão, 898 - Centro - 15800-020
Tel./Fax: (17) 3524-7136 I 3523-6715

Dias
Trabalhado

s

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
NO DE

POSTOS

0í Vigilante Desarmado
'12 hôías - DiuÍnô -
(2" feira à
Dominooì

2 457 R$277,71 R$ 253.826,94

l'u$nr 22 dc 3ú
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CONTRATO N"

I.JNIDADE:

CONTRATADA:

RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

DE CONTRATO

GRUPO 1 - Desempenho Profissional

Adlì'liDistIdção Centrdl
Departamento de Materiõl e Pdtrinìônio

Divisiio dG CoÌnprâs ê 
^lmoxrrlírdo

LOTE 8
REGIÃO ADMNISTRATIVA

PERÍODO:
_t_t_à

GOVERNO DO ESTADO
DE SÂo PAUI.o

Peso Nota

30%
15o/o

IMEDIATO

R$ 45.418,49

R$ 681,277,32

QUALIOADE OOS
SERVIçOS DE VIGILÂNCIA/SEGURANçA

PATRIMONIAL (DESARMADA}

DATA:

x

\,

K
Coberluras dos Postos nos Horários Determinados 30%

e Alendimento ao Público/ Postura

Subtotal

UNIDADE:

IT

SANTA FÉ DO SUL
277- Elec Santa Fé do Sul
Av. consolhoiro Antônlo Píâdo, s/n - Jardim Sáo Francisco - 15775-000

VALOR TOTAL

REGTME ("A"1 PERToDO ("8"1 (í )
(21

Trabalhado

Tol. / Fax 364'l-1232 r 3631-6564
Dias

PêíiodosUnidades
(R$)

(4) = (t) x (2) x

VALOR
UNIT.

(R$/Posto/
NO DE

POSTOS
Dic)
(3)

01 Vigilante Desarmado

1

457

457

R$ 278,63

R$ 328,24

R$ 127.333,91

R$ 150.005,68

VALOR TOTAL PARA 15 (QUINZE MESES) DO LOTE

VALOR MENSAL

02 Vigilante Desermado

Domin

Domingo)

12 hoÍas - Diurno
(2" íeira à

12 horas - Noturno
- (2â feira à

U do Alividâdes

Un.iÍ_91''.t1_e._S. e I d e n tif icação

TOTAL

IrdArnu 23 dc J('
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GRUPO 2 - Dêsempenho das Atividades

Operacìonais
Atendimenlo às So cilações
Salários, Benefícios e Tíabalhistas

GOVERN,O OO ESTADO
DE 5AO PAU LO

Poso Nota

20o/o

40%

TOTAL

Nota Subtotat

Adnìinistr'õçáo Celìtlal
Departênìento de Materidl e Patlimônio

Divi6õo dc ComprlÉ ê almôxàÍiíàdo

Suhtotel
xb)

NOTA FINAL (somatório das notas totais para os grupos 1, 2 e 3)

Nota Final: Assinatura do
Respotlsável pela
Fiscalização:

Asshalura do
GesÍor c/o Contrato:

AssinalLfta do
Respotlsável da
CONTRATADA:

2.1 RELATÓRIO DAS INSTALAçÕES E QUAORO RESUMO SERVIçOS DE
VIGILÂNCIA/SEGURANçA PATRIMONIAL

RELATORIO DAS INSTALAçÕES

da Prestação dos Servlços

Avel GIôtral

Meses
Grupo

,|

2
3

0í 10 'l'l '12 Média

Totel

V

@^

dôs
Eq q.ipe_n_ê_ntpS. e.Acessórios
Alendimenlo às Ocorrências

TOTAL

GRUPO 3 - Gerênclamênto Peso

Peíiodicidade da 20%
30%

25ò/n

Subtôtal
Grupo 1 Grupo 2

SubÍôtâl Subtotal
Grupo 3

Nota Final
(somatória das notas
totais para o grupo

í. 2 ê 3l

o2 03 04 05 06 07 08 09

IÌigrnü 2í dc lú
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AVALTAÇÃo DA QUALTDADE Dos sERVtços DE
VIGILÂNCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL

1.1 TNTRoDUÇÃo

Este docurììento descreve o procedimento a sêr adoledo na geslão dos contrelos de
prestação
de serviços de vigilâncie/ sêgurança patrirronial.

As etividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pela
equipe responsável pela íiscalização/ controle dâ execução dos serviços, gerando
relalórios mensais de prestação de serviços execulados, que seráo encaminhados âo
gestoÍ do contralo.

1.2 OBJETIVO

Deíinir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pola
CONTRATADA na execução dos contratos de prestação dê sêrviços de vigilância/
segurança palrimonial.

1.3 REGRAS GERAIS

I .3.í A avaliação da CONTRATADA na Prestaçâo de Serviços de vigilância/ segurença
palÍimonial se faz por meio de análise dos seguìntes aspectos:

a) Desempenho Profissional;
b) Desernpenho das Atividadês;
c) Gerenciamento,

1.4 CRITERIOS

No formulário "Avaliação de Qualidade dos Serviços", devem ser etribuídos os valores 3
(tÍês), 1 (um) ê 0 (zêÍ0) para cada ilem avaliado, corresponderìte aos conceilos
"Realizado", "Parcialmente Realizado" e "Não Realizedo", respeclivamente.

1.5 CRITÉRIOS DA PONÍUAçÃO A SER UTTLTZADA EM TOOOS OS |TENS AVALTADOS

lnenlrznoo I pancraLuerurE I

I I REALTZADo I

I os (lrês) pon!o_s__. J_9_1(um) ponto

,I.6 CONDIçÕESCOMPLEMENTARES

1.6.1

1.6.2

V

KNa impossibilidade de se avaliar determinedô ilêm, este será desconsiderado.

Quando atribuldas nolas 1 (um) e 0 (zero), a Unidade responsável devetá rcalizat
reunião com a CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do perlodo,
visando proporcionar ciència quânlo ao desempenho dos lrabalhos realizados
naquele período de rnedição e avaliação,

Ì'dti r,ì !S d\ì lí;
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^lmôÌàrifâdoSempre que e CONTRATADA solicilar prazo visarrdo o atendimento de

determirrado item, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do
pedido pelo gestor do conlrato. Nesse período, esse itetn não deve ser analisado.

COMPOSIçAO DOS MODULOS

Desempenho Profissiorral

dôs Postôs nôs
/ Atendimenlo ao Público/ Postura

Uniformes e
TOTAL

í.9 Desempenho das Atividades:

Itêm

Especificação Técnica dos
Acessórios

TOTAL

1.í 0 Gerenclemento:

Item

1.6.3

1.7

1,8

Percentual de
pqnce(eç-ã9_-

20o/o

3OVo

Periodicidâde da Fisca

Atendimento às
Salários Benefícios e

í.í1 PENALIDADES

1.11.1

Operacìonais

trabalhistas V

(
\..ì

Advertência: na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 2 (duas) avalÍaÇÕes
subsequenles ou 3 (lrês) alternadas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquer dos aspectos, a CONTRATADA poderá sofrer advertêncie por escrito,
epós considêrâções do gestor do contrato e juntadas cópias das avaliações
realizadas no período.

Multa: na ocorrênciâ de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 3(três) avaliações
subsequentes ou 4 (quetro) alteÍnedas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquêí dos aspectos, a CONTRATADA poderá sofrer mulla, segundo cláusula
especÍfica do Termo de Contrato, após considerações do cestor do Contrato.

de Atividades

Item Percentual de

25%
30%
300k
150/,,

Percerrtual de

20%
40o/o

100%

250/"

25õ/u

1000/"

1-1'1.2
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1.11.3 Sanções: aplicar a penalidade, se for o caso, etn conformidade com a Resolução
cc 52105

í.í2 RESPONSABILIDADES

1,12.1 Equipe de Fiscalização:

Rêsp0nsável pela Avaliação da CONTRATADA utillzando-se o Formulário de
Avaliação de Qualldade dos Sêrviços ê êncâminhamento de toda
documentação ao Gestor do Corrtrato juntamente com as justificativas, para os
itens eveliados com noles 0 (zero) ou 1 (um).

í. í 2.2 Gestor do Contrato:

Responsável pela consolìdação das avaliações recebidas e pelo
encaminhamenlo das consolideçõês e do relalório das inslalações à
CONTRATADA;
Responsável peçe eplicàçâô de adverlência à CONTRATADA e
encarninhamenlo de conhecimento à autoridede competenle;
Responsávêl pela solioitação de aplicação das penalidades cabíveis,
garantindo a defesa previa à CONTRATADA;
Responsável pela emissão da Avaliação de Deserrpenho do Fornecedor -
Parcial ou Final.

í,í3 DESCRçÃO DO PROCESSO

1.13.1 Cebe a ceda Unidâde, por meio da equlpe responsável pela fiscalização do
contralo e com base rro Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços,
eíetuar o ecompanhemênto diário do serviço preslado, regislrando e arquivando
as informaçóes de forma a embasar a avaliação mensal da CONTRATADA.

1.13.2 No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contrato
deve encaminhar, em alé 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os
Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período,
acompanhado das jusliÍicativas para os itens qüe receberam notas 0 (zero) ou 1

(um) para o Gestor do Conlrato.

Cabe a cada Unidade, por rneio do respectjvo Gestor do Contrato, Ìnensalmente,
e com base em todos os Formuláríos de Avaliação de Qualidade dos Serviços
gerados durante este período, consolidar a avaliação de dosempenho de

V
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Dlvl6âo dô ComprrÉ ê ÂlmôrÀriíadô
CONTRATADA frente ao contralo firmado e encaminhar 1 (uma) via para a
CONTRATADA

í.í3.4 De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição
seguinte as penâlidades cablvêis previslas neste procedimento, garantindo a
Defesa Previa à CONTRATADA,

1,í 3,5 Cabe ao Gestor do Contralo encarninhar mensahnente à CONTRATADA, no
íechamento das mediçÕes, Quadro Resumo demonslrando de foÍma acumulada
e mês a rnês, a performance global da CONTRATADA em relaçáo aos conceitos
alcançedos pêla mesma.

í.í 3.6 Cabe ao Geslor do Contrato ernitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliaçâo
de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consullando o Quadro Resumo
e conceiluando a CONTRATADÂ como segue:

Conceito Geral Bom e
Desempenho Recomendado:

Conceito GeÍal RegulaÍ e
Desempenho Recomendado:

Concelto GeÍel Ruim e
Desempenho náo

quando a CONTRATADA obtiver conceito íinal
acumulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco) e
ausência de no item
quendo a CONTRATADA apesar de obter conceito
final acurnulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco)

lênhâ penalizede de acoÍdo coD o (êm 6;
quando a CONTRATADA além de obter conceito Íinal
acumulado iníerior a 6,75 (seis e setenta e cinco) já
tenha sido penalizada de acordo com o itern 6.

K

\

l'rgrru 2S ric J(,



fhitnrtPln,,r$ol,lt PA[,'LO

PELA

GESTOR DE CONTRA

Eq u ipam entos e Açç,Sqó_d_o_S

Alendirrrento às Ocorrências 40%

GRUPO 3 - GeÍenclamento Peso

Poriodicidede da S 20%
300

Salários, Beneficios e Obrigações lrabalhislâs

NOTA FINAL (somatório das notas totais pera os grupos 1, 2 e 3)

Note Finel: AssiualLt|'â do
Responsável pela
Fiscalização:

ffiq
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GOVERNO DO ESTADO
oe sÂ,o_ p_auto

Adnìinistlação Centlal
Depdrtirnrento de Material e Potrimônio

DlvlsSo dô Compros c Alrnox!rifado

lroRlirulÁero1 - AVALTAçÃo DE QUALTDADE DOS SERV|ÇOS

DO TSÌADô

TOTAL

ivoÍa

TOTAL

AsstÌall,ra cío

GesÍor do Contrato:
Asshatura do
Respotlsável dà
CONTRATADA:

Subtotal
x

\,'

(:

PROCESSO NO PERIODO:
_t_t_àtt

sERvrços oe vrcrr-Ârucra/sEcuRANçA
DE OUALIDADE DOS

PATRIMONIAL OESARMADA)
CONTRATO N"

UNIDADE:
CONTRATADA:

GRUPOI - Desempenho Profissional Peso
h)

Note
ft)

Sublotel
(c=a x b)

Alividedês
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados 30%

e Atend imento ao Público/ Postura 30o/o

1so/a

TOTAL

GRUPO 2 - Desempenho das Atividades Pêso
h)

Nôtâ
h)

Esôêcificecão Técnica dos Servicos 40IJá, - 
G:txb) -
SubÍotet

20%

Gerenciamenlo das Atividadês Ooeracionâ
Alendimento às Solicitacões 25o/u

25V"
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Divisão de Conrprns c Alnroxarifado
2.2. INSTRUçóES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAçÃO DE

OUALIDADE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo.
Para cada item que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃO AVALIADO e
anexar justificatjva.

GRUPO 1 - PESSOAL NOTAS: BOM (3), REGULAR (1), PÉSSTMO (0)

Cumprimento das
Atividades

Cumprimento das atividades definidas nas especiíicaçóes técnicas
dos serviços e no contralo, tais como;. Alocar profissionais devidarnente habilitados, portando a

respecliva Carleira Nacional de Vigilantes;. Assumir o posto devidemente unìformizado e com aperència
pessoal adequada;. Comunicer imedlatemênte eo CONTRATANTE, qualquer
anormalìdade verif icada;

' Comunicar à área de segurança do CONTRATANTE, todo
acontecimenlo enlendido como irregular e que atente contra seu
patrimônìo;

' Registrar e conlrolar dieriamente as ocorrências;
' Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas

imêdiâções do poslo, âdotendo as medidas de segurança
conforrne orientação recebida;. Permitir o ingresso nas inslalações somenle de pessoas
previamenle autorizadas e identificadas;. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas ìnstalações,
identiíicando o motorisla e anotando a placa do velculo,
mantendo sempre os portões fechados;. Fiscalizar a entÍada e saída de meteriais, mêdiente confêrêncie
das nolas fiscais ou de controles próprios do CONTRATANTE;. Colaborer com es Policias Civil e Milllar nas ocorrências de
ordem policial dentro das instalaçóes do CONTRATANTE;. ControlaÍ a entÍada e salda de vêlculos, êmpregados/
funcionários e visitantes, após o término de cada expediente de
trabalho, íeriados e fineis dê sêmana;

. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados
às inslalações, sem que êslês estejam devida e previamenle
aulorizados pelo CONTRATANTE;. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando
o fato ao CONTRATANTE;. Proibirtodo e qualquertipo de atividade comercialjunto ao posto
e imediaçÕes, que implique ou oÍereça risôo à seguÍançe dos
serviços e das instalações;. Proibir a utilizeção do posto pa'a e gueíde de objetos estrânhos
ao local, assim como de bens partìculares de empregados ou de
tercoiÍosl. Não se ausenlar do posto;

. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme e orientação rocebida
do CONTRATANTE, verificando todas as dependências das
instalaçóes, adotando os cuidados e providências necessários
para o perfeito desempenho das funções e nrarrulenção da

W
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dos postos
nos horários
dêteÍminados

Qualificação /
Atendimento ao Público
/ Postura

Uniformes o
ldentificação

GOVÉRNO DO ESTADO
SAO FAÍ' tO

Âdnìinì5traçáo Central
Dôpârttmêntô dê MâtêriAl e Pãtrimônio

Divisão de Conrpros c Alnìoxorif!do
Colaborar nos casos de emergência ou abandono das
instalações, visando à manutenção das condições de segurança;
Repassar para o(s) vigilante(s) que eslá(ão) assumindo o posto,
quando da rendição, lodas as orienlações recebidas e em vigor,
bem como eventuel enomeliâ observâda nes

Uso de uniformês em perfeito estado dê conservação e com
aparência pessoal adequada.
ldentificação dos vigilânlês por mêio dâ Cerleira Nacional de
Vigilantes.
Utilização de equipamentos de proleção individual e uniformes

às lareías ox@cutam ê às climáticâs

Especlficaçáo Técnica
do Serviços

pamentos e
Acessórios

Atendimento às
Ocorrências

\

k

. Atendimento das ocoríências denlro do píazo máximo
estabeìecido e na qualidade desejada, observada a eficácia da
ação do vigilante dlante de silueção.

._ 
_Rç_glstro 9 controle diários das ocorrêrrcias do posto.

fl
K

CobêrtuÍa dos Postos nos horários dêtêrminados, com o
desenvolvimento das atividades descritas.

O posto/dia será considerado não coberto, quando
constatedo pela fiscalizaÇão a ausêncie de vigilânle no
local pré-estabelecido, quando c/a rilspeção; vigilante
indevidamente uniÍormizedo e/ou não equipâdô conforme
contratoi quando o vigilante, mesmo estando no locel de
trabalho, for enconlrado fora das condições necessárias ao
bom cumprimento dos sêrviçosl vigilante trabalhendo mâis
do que as horas diárias permìtidas por Lei e Âcordo
Colêtivo.

Curnprimento integral dos horários e frequêncìa de trabalho
estabelecidos êm conirato e seus anexos.
Conduta dos empregados da CONTRATADA com o cliente e
com o público.
Qualificação e habilitação da máo-de-obra disponibilizada pela
CONTRATADA, inclusive quanlo a comprovação de formação
lecnica específica, rnediante apreserltação do Certificado de
Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido

devidamenle habililada e reconhêcldâlnstitu

Conformidede dos serviços prestados com o especificado no
contrato e seus anexos.

NoTAS: BoM (3), REGULAR (1), PESSIMO (0)lJt\lrrv z -
DESEMPENHO
PROFISSIONAL

Utilização de equipamentos e acessórlos (equipâmenlos de
proteção individual) cornpatÍveis, em bom estado
(funcionâlidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados
às tarefas que execulam e às condiçÕes climáticas,
Utilizeção de equipamenlos de intercomunicação, lanterrìas e
pilhas recarregáveis, livros de capa dura rìumeíados
tipogreficemente, para registro de ocorrências, armas, munições
e resoectìvos acessórios

NOTAS: BOM (3), REGULAR (1), PÉSS|MO (0)

l'r'siÍrL' Jl ú. Jó
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I
Vtl
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\*

o
Periodicidade da
Superuisao

Execução de supervisão por parle da CONTRATADA e na
periodicidade acordada.
Os supervisores da CONTRATADA deverão obrìgatoriamerrte
inspecionar os postos. no mÍnimo, 01 vez Dor semana.

Gerenciamento
das atividades
Operacíonais
Atendimento às
SoliciÍecôês

. Admìniskação das atividades operacionais

. Atendìmento às solicitações do CONTRATANTE conforme condiçóes
êstabelêcidas no contrato.

Comprovação do curnprimento das obrigações trabalhistas por parle da
CONTRATADA segundo o contrato.

tNcto
DOCUMENTO PRESTAçÃ OUADRO

EMPREGADO
S

S
MENSA

L
s o ANUA

L

Contralo
trabalho
Cürso " '

formação de
vigilante curso
de reciclagem

X

X X X

Convenção
acordo e
sentenças
normalivas

X X

Registro
ernpregado
(livro com
número de
registro e da

X X

Rais X X
Folha dê
pagamento
(ferias, 13"
salário,
recolhiment0
previdenciário,
salário família,
vale
transporte,
vale reíeição,
cesla básica,
assistência
médica e
hospitalar,
adicional de

X x

auxilio

Salários,
Beneflcìos e
Obrigaçõos
trâbâlhislâs

PLrgrnLr S2 dc Jú
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Em havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um proíissional
sôb êste contrato, e substituição por outro, a CONTRATADA se obriga
a apresentar, em relação ao empregado cujo conlrato se extinguir, os
seguinles documenlos:

Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho devidamente
homologado quando o trabalhador tiver mals de um ano preslando
serviço na CONTRATADA;
Documenlo de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou indenizado;
Recibo de entrege de Comuniceção de Dispensa e do Rêquêrimento
de Seguro Desemprego;
Guie de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Conlribuição Social
em que consle o recolhirnento do FGTS nos cesos em que o
lrabalhador íoi dispensado sem jusla causa ou em caso de extinção
do contrato por prazo indeterminado;
Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a

dê examê médico dêmissional
("1 a cada 2 anos

RELATORIO DAS INSTALAçÕES E OUADRO RESUMO SERVIçOS DE
VIGILÂNCIA/SEGURANçA PATRIMONIAL

RELATORIO OAS INSTALAÇÕES

Locais da Prestação dos Serviços Subtotal
Grupo 3

Nota Flnal
(somatória das notas
totais para o grupo

í,2e3)

Avaliacão GIobel

2.3

Subtotal
Grupo í

Subtotal
Grupo 2

090504

\,

(-

Meses
0í 02 03 08 1'.lGrupo 06 07 10 't2 Médiâ

,|

2
3

Totel

funeÍal, seguro
de vida e
contribuição
sindicelì
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W GOVENNO OO ESTADO
DE SÃO PAULO

Adnìinistroção Ccntral
Departarìrento de Matelial e Patlimôlrio

Divisão de Conrprds e Alnìoxêr'ifêdo

ANEXO IV
RESOLUçÃO OUE DISPÕE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO SDECTT N" 12, DE 28-3-2014.

Dispóe sobre a aplicaçáo da penalidade de multa prevista rìas Leis federaìs n" 8.666, de
21 dê junho de 1993 e n" 10.520, de '17 de julho de 2002, e na Lei esladual n0 6.544, de22de
novembro de '1989, no âmbilo da Secretaria de Desenvolvimento Econôrnìco, Ciência,
Tecnologia e lnovação,

O SECRETARIO DE DESENVOLVII/ENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO, com fundamenlo no disposto no artigo 3o do Dêcreto n0 31.138, de 09 de jeneiro
de 1990, RESOLVE:

Art. 1". Ne aplicação das mullas prêvislas nos aÍtigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual n0

6.544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal no 8.666, de
21, de junho de 1993, e no artigo 70 da Lei Federal n0 10.520, de 17, de julho de 2002, serão
observadas as dìsposições desta Resolução.

Aí. 20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
inslrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Adminislrâção, caâcletiza o
descumprimenlo total da obrigeção assumide, sujeilando-o à apliceçào de multa, na íorma
estabelecida no artigo 5" desta Resolução,

Art. 30. O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa
de mora, obseÍvedo o seguinle:

| - em se tratando de compras ou de preslação de serviços não cônlinuos:

a) para alrasos de ate 30 (kinta) dias: mulla de 0,2% (dols déoimos por cenlo) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

b) para alrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por
dia de atraso, calculados sobre o valor global do conlrato;

ll - em se tralando de execução de obras ou de serviços de engenharia,

a) para contratos com valor de ate R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois
décimos por cento) poÍ dia de atÍaso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação
conlralual não curnpridal

b) para contratos com valor de R$ 100.000,0í (cern rnil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): mulla de 0,3% (três décimos por cento) por die dê
atraso, calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e urn
cenlavo): mulla de 0,4% (qualro décimos por cenlo) por dia de âtreso, calculados sobre o
valor diário do contrato;

ll- em se lralando de serviços conlÍnuos: mulla de 30% (trinta por cento) por dia de
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

V
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$í" Ovalordasmultas previstas neste arligo não poderá excedeía 25% (vinte ecinco por cento)
do saldo Íinanceiro ainde não realizado do contrato.

92" A mulla pelo atÍâso injuslificedo na execução do objeto do contrato será calculada a parlir
do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art.40. A inexecuçáo parcial do contrato sujeitará o contratado à mulla de mora, observado o
seguinte:

l- em se tralando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: mulla de 1oòk (dez
por cento) incidenle sobre o valor de parcele não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou sêrviços dê êngênheria ou de serviços conlÍnuos:

â) para contratos com valor de ate R$ 100.000,00 (cern mil reais): mulla de 30% (trinte por
cento) incidentê sobrê o velor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): rnulta de 20% (vinle por cento) incidenle sobre o valor
da parcela não cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhêntos mil reais e um
centavo): mulla dê 10% (dez poÍ cento) incidente sobre o valor da parcela náo cumprida
do contratoi

lll- em setratando de serviços contínuos: multade20% (vìnte porcento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato,

Art.5". A inexecução total do contrato sujeilará o contratedo â multa de mora, observado o
seguinle:

l- em se lratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: tnulta de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll- em se tralando de execuçáo de obras ou serviços de engenharia ou de serviÇos continuos:

a) para contratos com valor de até R$ í00,000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinle por
cenlo) incidente sobre o valor global do contrato;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil Íeais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de'í5% (quinze por cento) incidente sobre o
valor global do contrato,

c) para contratos com valor lgual ou superior a R$ 500.000,01 (qüinhentos mìl reais e um
cenlâvo): mullâ de 1o"k (dez por cento) incidente sobre o valor global do conÌrato.

Art. 60. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de âplicâÇão da penalidade dc mulla,
o adjudicatário ou o contrelado será notiíicado para, querendo, apreserìtar defesa prévia no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.

$1" Recebida a defesa, a aulorldade competenle deverá sê manifestar motÍvadamente sobre
o acolhirnento ou íejeição das razões apreserìtadas, concluindo pela aplicação ou não
da penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicetário otl conlíatado.
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52" A dêcisão que dispusêr sobre a aplicâção dâ multe será publicada no Diário Oficial do
Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagarnento e a data a partir
da qual o vâloÍ da nrulla sofrerá correção monelária.

$3" O adjudicatárÍo ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contedos da deta do recebimento da
notificaçáo.

S4o A decisão do recurso será publicada no Diário Oíicial do Estado, sem prejuÍzo da
notificação do adjudicatário ou contratado.

Art, 7", Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
dêfesa, â multa eplicede será dêscontada da garanlia do respeotivo contralado.

51" Se a mulla aplicada for superior ao valor da garantia preslada, alem da perda desta, o
contíatedo responderá poí sua complementação, mêdianle desconlos nos pegamenlos
eventualmente devidos pela Administraçáo até sua total quitação.

$2" lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contralado recolherá o valor ao cofre
público estadual, na forma prevista na legislação em vigor,

$3o Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da mulla aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 80. As multas de quê trata esta Resolução serão aplicadas sem prejulzo da cominação das
demais sanções adrninistrativas previstas na Lei Federal no 8.666, de í993, na Lei Federal no
10.520, de 2OOZe ne Lêi Estadual 6.544, de 1989.

Art. 9". Os edilais de licitaçãô deverão fazer menção expressa às normas eslabelecidas nesta
Resolução, cuio texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na íorma de anexo.

Art. í0. As disposiçóes desta Resolução aplicam-se também às contrataçÕes resultantes de
procedimenlos de dispensa ou de inexigibilidade de licilação.

Art. 11. Esta Resolução enlrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a
Resolução SCTDE -1 , de 22 de fêvêreiío de 1994.

( * ) Republicada por ter saÍdo, no DOE , de 29-03-2014, Soção l, páginas, 116 e 117, com
incorreções no original.
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